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Súmula da Jurisprudência TJERJ 
EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 

 

LEI Nº 12.760, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012 – Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
 

LEI Nº 12.744, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2012 – Altera o Art. 4º e acrescenta Art. 54-A à Lei nº 
8.245, de 18 de outubro de 1991, que “dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e 
procedimentos a elas pertinentes”, para dispor sobre a locação nos contratos de construção 
ajustada.  

 
Fonte: site do Planalto 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIA STF 

 

Recesso forense suspende prazos processuais no STF 
 
Conforme determina a Portaria 411/2012, os prazos processuais ficam suspensos a partir desta quinta-feira, 20 de 
dezembro, em razão do recesso forense. 
 
Os prazos voltarão a ser contados no dia 1º de fevereiro de 2013, data em que será realizada sessão solene 
de abertura do ano judiciário, às 10h, no Plenário do Tribunal. 
 
Entre os dias 2 e 31 de janeiro, o atendimento ao público externo na Secretaria do Tribunal será das 13h às 18h. 
 
Confira a integra da Portaria 411/2012, publicada no Diário da Justiça Eletrônico no dia 5 de dezembro. Essa regra 
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está prevista na Lei  
Complementar 35/79 (parágrafo primeiro; artigo 66) e também o Regimento Interno do STF (parágrafos primeiro e 
segundo dos artigos 78 e 105). 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Quinta Turma tranca ação contra advogado acusado de adulterar procuração  
 
A Quinta Turma trancou ação penal contra um advogado acusado de inserir dados novos em procuração de cliente, 
com o objetivo de levantar valores relativos a precatório.  
 
Os dados teriam sido inseridos após o falecimento do titular e os valores são decorrentes do êxito em ação 
previdenciária. O advogado alegou que a inserção cumpriu apenas uma exigência burocrática e que o acordo feito 
com o cliente foi devidamente cumprido, tendo sua esposa recebido o valor ajustado.  
 
A procuração foi apresentada perante a Caixa Econômica Federal para reivindicar verba de natureza alimentar no 
valor de cerca de R$ 207 mil. A acusação pediu o enquadramento da conduta nos artigos 299 (falsidade ideológica) 
e 304 (uso de documento falso) do Código Penal. Os dados inseridos são posteriores ao falecimento do outorgante.  
 
O advogado alegou na Justiça que os poderes para receber o precatório já estavam incluídos na procuração original. 
A posterior inserção de dados no texto cumpriria a exigência formal de que o documento deveria conter informação a 
respeito da conta bancária e agência da instituição onde se encontrava o dinheiro, além do número do precatório 
requisitório e dos autos do processo a ele referente. 
 
Sem justa causa 
O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, em sua decisão, fez detalhadas considerações acerca da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF) e do STJ no sentido de não se admitir mais o habeas corpus que tenha por objetivo 
substituir recurso ordinário, e defendeu a restrição desse instrumento às hipóteses previstas na Constituição Federal 
e no Código de Processo Penal. 
 
No entanto, em nome da ampla defesa e do devido processo legal, considerando que a modificação na 
jurisprudência firmou-se após a impetração do habeas corpus, o ministro analisou as alegações expostas na petição 
inicial para verificar a necessidade da concessão de ordem de ofício. A conclusão, acompanhada de forma unânime 
pela Turma, foi pelo trancamento da ação penal. 
 
Segundo o ministro, embora tenha havido a posterior inserção de dados em procuração para sacar o dinheiro, deve 
prevalecer a tese sustentada pela defesa de que a “inserção de dados novos em documento particular, emitido em 
data anterior, não importou na falsificação do que fora pactuado entre cliente e advogado quando da contratação dos 
serviços, o que afasta a caracterização do dolo específico no sentido de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 
verdade sobre fato juridicamente relevante”.  
 
De acordo com o ministro, o que houve no caso foi apenas o cumprimento de contrato de mandato previamente 
celebrado, o que afasta a justa causa para a ação penal.  
 
Processo: HC. 201.137 
Leia mais... 

 

Pena máxima do crime define competência no concurso de jurisdições  
 
A pena máxima, e não a mínima, é que deve ser levada em consideração para determinar a gravidade do crime e 
servir de critério para definir onde se dará o julgamento quando ocorre concurso de jurisdições. Esse foi o 
entendimento da Quinta Turma, que não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de réu acusado de 
formação de quadrilha, peculato, corrupção e extorsão, entre outros crimes.  
 
O concurso de jurisdição ocorre quando o réu é acusado de crimes cometidos em locais sob jurisdição de juízos 
diferentes, mas de mesmo nível. Segundo o artigo 78, inciso II, do Código de Processo Penal, o julgamento será 
onde foi cometido o crime de pena mais grave.  
 
O réu estaria envolvido em esquema de corrupção no Detran do Rio Grande do Sul, desmontado na chamada 
Operação Rodin. Após a denúncia, a ação penal passou a correr na 3ª Vara Federal de Santa Maria.  
 
No habeas corpus, a defesa alegou que a vara federal seria incompetente para julgar, pois entre os crimes 
imputados ao réu estaria o de extorsão, com pena de quatro a dez anos, prevista no artigo 158 do Código Penal 
(CP). A defesa alegou que essa seria a acusação mais grave e como, hipoteticamente, tal delito foi cometido em 
Porto Alegre, o julgamento deveria ocorrer nesta comarca. 
 
Vulgarização do HC 
A ministra Laurita Vaz, relatora do processo, considerou inicialmente que o habeas corpus não deveria ser conhecido 
por estar substituindo recurso ordinário. A ministra apontou que o STJ e o Supremo Tribunal Federal (STF) têm 
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entendido que o aumento das hipóteses de admissibilidade desse instituto legal tem levado ao seu desvirtuamento. 
Essa “notória vulgarização” do habeas corpus, segundo ela, “tem abarrotado os tribunais pátrios, em especial o STF 
e o STJ”.  
 
O STJ, ela também destacou, deve alinhar suas decisões com os julgados do STF sobre o tema, que estão em 
“absoluta consonância com os princípios constitucionais” como o do devido processo legal e da economia 
processual. Para não haver prejuízo ao paciente, em caso de habeas corpus substitutivo apresentado antes dessa 
nova posição dos tribunais, admitiu-se a possibilidade de concessão da ordem de ofício, em situações nas quais o 
constrangimento ilegal seja evidente. Porém, disse a ministra Vaz, não é este o caso dos autos.  
 
Delito mais grave 
A ministra observou que, conforme se alegou no pedido de habeas corpus, entre os crimes pelos quais o réu foi 
acusado está o de extorsão, com pena mínima de quatro anos, a mais alta entre as penas mínimas dos delitos 
atribuídos a ele. Porém, a pena máxima para extorsão (dez anos) é menor que a de outros crimes, como peculato-
desvio (artigo 312 do CP), corrupção passiva (artigo 317) e corrupção ativa (artigo 333), todos com pena de dois a 12 
anos. Esses crimes teriam sido cometidos em Santa Maria, portanto a jurisdição é desta comarca.  
 
“Com efeito, a gravidade do delito, para fins penais, é estabelecida pelo legislador. Por isso, tem-se por mais grave o 
delito para o qual está prevista a possibilidade de, abstratamente, ser conferida a pena maior”, afirmou a relatora. Se 
o legislador previu a possibilidade de uma sanção mais alta a um delito – concluiu a ministra –, é por considerá-lo de 
maior reprovabilidade.  
 
Laurita Vaz ponderou que pode causar surpresa o fato de a extorsão, caracterizada por elementos como a violência 
e a grave ameaça, ter pena menor do que a corrupção ativa ou a passiva. Porém, ela observou, há razão para isso. 
“O delito de corrupção pode ter circunstâncias tão diversas que o legislador inferiu que, em hipóteses muito danosas, 
deve ser muito mais rigidamente apenado”, disse ela.  
 
Com base nesse entendimento, a Quinta Turma concluiu que a competência é do juízo do lugar onde foi cometido o 
crime de pena máxima mais alta, e, por não verificar ilegalidade flagrante no processo, não conheceu do pedido de 
habeas corpus.  
 
Processo nº HC. 190.756 
Leia mais...    
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Voltar ao sumário 

 

Leia 
também 
a Revista 
Jurídica, 
 Nº 4 

VOLTAR AO TOPO 
 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Divisão de Acervos Jurisprudenciais – DIJUR 

Departamento de Gestão e Disseminação do 
Conhecimento - DECCO 

Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento-
DGCON 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

Leia  
também 

a  Revista 
Interação, 

Edição  
45 

 
        

 

Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade e compromisso com o meio ambiente 

 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108178
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/04/index.html#/1/�
http://app.tjrj.jus.br/revista-interacao/45/index.html�

